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Resumo
O presente artigo analisa o racismo ambiental no município de Belém do Pará, com foco na exclusão socioespacial de comunidades periféricas, como a Vila da Barca. Aborda-se o conceito de racismo ambiental, sua historicidade e implicações práticas nas políticas públicas urbanas, evidenciando como populações vulnerabilizadas — negras, ribeirinhas e periféricas — são sistematicamente afetadas pela degradação ambiental, ausência de infraestrutura básica e negligência estatal. A análise destaca as contradições entre os discursos de sustentabilidade promovidos pela COP 30 e as práticas que acentuam a marginalização territorial, como o despejo de resíduos na Baía do Guajará. Conclui-se que a resistência socioterritorial dessas comunidades é um ato político e coletivo de afirmação de direitos e memória. 
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Abstract
This article analyzes environmental racism in the municipality of Belém, Pará, with a focus on the socio-spatial exclusion of peripheral communities such as Vila da Barca. It explores the concept of environmental racism, its historical development, and its practical implications in urban public policies, highlighting how vulnerable populations — Black, riverside, and marginalized groups — are systematically affected by environmental degradation, lack of basic infrastructure, and state neglect. The analysis underscores the contradictions between the sustainability discourse promoted by COP 30 and practices that intensify territorial marginalization, such as the dumping of waste into the Guajará Bay. It concludes that the socio-territorial resistance of these communities represents a political and collective act of asserting rights and preserving memory. 
Keywords: Environmental racism. socio-spatial exclusion. Vila da Barca. 
1 
INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o conceito de racismo ambiental tem ganhado relevância no debate sobre justiça socioambiental, especialmente quando se observa como populações negras e periféricas são historicamente excluídas dos processos de planejamento urbano e das políticas públicas ambientais. Em Belém do Pará, essa realidade se manifesta contundentemente em territórios como a Vila da Barca, uma das maiores comunidades de palafitas da América Latina.
A escolha da cidade para sediar a 30ª Conferência das Partes das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 30), em novembro de 2025, trouxe à tona uma série de discussões sobre desenvolvimento urbano, sustentabilidade e visibilidade internacional. No entanto, tais esforços de "revitalização" e "modernização" têm gerado apreensão entre comunidades tradicionais e periféricas, sobre os impactos potenciais e já perceptíveis de ações voltadas à preparação da cidade para a COP 30.
[bookmark: _Hlk201576265]A problematização central deste trabalho consiste em compreender como o racismo ambiental opera na cidade de Belém, a partir da análise da realidade da comunidade da Vila da Barca. A partir disso, objetiva-se: 1) compreender o conceito de racismo ambiental em sua origem histórica, destacando como se materializa no contexto urbano de Belém, especialmente nas áreas periféricas e majoritariamente negras. 2) estudar a trajetória histórica da Vila da Barca e sua constituição enquanto território de resistência sociocultural e os processos de marginalização que enfrenta. 3) analisar criticamente as contradições envolvendo projetos urbanos e eventos internacionais, como a COP 30, bem como os efeitos de suas obras à comunidade da Vila da Barca.
O desenvolvimento do trabalho baseou-se em: 1) abordagem metodológica qualitativa, com base em revisão bibliográfica e 2) análise documental, apoiando-se nos referenciais críticos de autores como Milton Santos (2002), Raquel Rolnik (2015) e Benjamin Chavis (1993), dialogando com estudos sobre urbanização desigual, justiça ambiental e resistência territorial. A perspectiva adotada busca articular a dimensão estrutural da questão urbana com as práticas cotidianas de resistência e reinvenção do território, protagonizadas pelas populações marginalizadas.
Nesse sentido, visando garantir uma melhor organização deste trabalho, a estrutura proposta contempla, além desta introdução e das considerações finais, os seguintes eixos de análise: 2) O que é Racismo Ambiental? 3) A reiteração da marginalização de comunidades periféricas: Vila da Barca; e 3.1) COP 30 em Belém e a realidade da Vila da Barca. A partir desses recortes temáticos, pretende-se discutir criticamente como as desigualdades socioambientais impactam territórios historicamente negligenciados pelo poder público, revelando dinâmicas de exclusão que atingem desproporcionalmente as populações racializadas e empobrecidas.

2 O QUE É RACISMO AMBIENTAL?
Este termo foi criado pelo Dr. Benjamin Franklin Chavis Jr, líder dos movimentos de direitos dos negros civis, na década de 1980, em um contexto de lutas contra os depósitos de resíduos tóxicos realizado no condado de Warren nos Estados Unidos, Chavis constatou que a maioria da população que ali vivia era negra.
Com o passar do tempo, essa expressão foi se ampliando, pois a realidade de Warren não era única. Conforme explica Pacheco (2007) é chamado de racismo ambiental às injustiças sociais e ambientais que recaem sobre etnias e populações vulnerabilizadas, que sofrem o processo de injustiça ambiental e social, abrangendo assim grupos discriminados em razão a sua cor de pele, origem, sexo e condição social.
Ou seja, minorias étnicas, como negros, comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas e periféricas, populações historicamente inviabilizadas na sociedade, são as mais afetadas pela degradação ambiental que se expressa pela falta de saneamento básico, poluição, enchentes, despejo inadequado de resíduos nocivos e pelas mais diversas consequências das mudanças climáticas. 
Conforme explica o precursor do termo Chavis (1993):
[bookmark: _hnwnlnn30aw0] Racismo ambiental é a discriminação racial nas políticas ambientais. É discriminação racial no cumprimento dos regulamentos e leis. É discriminação racial no escolher deliberadamente comunidades de cor para depositar rejeitos tóxicos e instalar indústrias poluidoras. É discriminação racial no sancionar oficialmente a presença de venenos e poluentes que ameaçam as vidas nas comunidades de cor. E discriminação racial   é   excluir   as   pessoas   de   cor, historicamente, dos principais   grupos ambientalistas, dos comitês de decisão, das comissões e das instâncias regulamentadoras. (CHAVIS, 1993, p.3).

É necessário destacar que essas desigualdades que afetam acentuadamente essa parte da população não é uma mera coincidência, mas sim um fenômeno determinado pelo modo de produção capitalista, que devido a sua essência predatória destrói os recursos naturais, sem se preocupar com aqueles que residem ao redor. “A ordem capitalista é a grande responsável pelas sérias alterações na dinâmica própria da natureza, já que o uso exacerbado dos seus recursos e o despejo desordenado de resíduos impuseram a prevalência do econômico sobre o ritmo da mesma” (SOUSA, 2011, p. 81).
Ao contextualizar o racismo ambiental no município de Belém do Pará, podemos destacar as grandes inundações urbanas, a utilização de lixões e aterros sanitários e a falta de saneamento básico que afeta drasticamente pessoas que moram em bairros mais vulneráveis e com menos infraestrutura urbana, sendo na sua maioria pessoas pobres, pretas e pardas. Segundo os dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010), em Belém, as áreas com situação de risco, a população negra soma 75% do total, a ocupação dessas localidades ocorre, atrelada à insuficiência de políticas habitacionais, na maioria, devido à escassez de opções formais de moradia.
Essa emblemática fica de forma mais clara, ao trazer a atual realidade encontrada na Vila da Barca que desde do anúncio da capital como cidade sede da COP-30 denuncia que a comunidade vem recebendo entulho e esgoto referentes as obras, trazendo consequências como: buracos nas ruas, devido à circulação de veículos pesados, poeiras e umidade, bem como o mau cheiro, obrigando muito dos moradores a viver de janela fechada. Essa situação reflete mais do que a má distribuição de recursos materiais e serviços essenciais; revela desigualdades estruturais profundas.

[bookmark: _Hlk201580962]3 A REITERAÇÃO DA MARGINALIZAÇÃO DE COMUNIDADES PERIFÉRICAS: VILA DA BARCA
A Vila da Barca é uma comunidade tradicional situada às margens da Baía do Guajará, em Belém do Pará. A formação histórica data ao início do século XX, em um contexto marcado pela intensificação das dinâmicas urbanas e econômicas, impulsionadas pelo ciclo da borracha e pela influência estética da Belle Époque, período em que o modelo de urbanização da cidade operava sob uma lógica excludente, seletiva, concentrando os benefícios do “progresso” em áreas centrais e relegando as populações pobres a territórios ambientalmente frágeis e socialmente negligenciados.
A cidade de Belém do Pará como as demais cidades brasileiras atreladas à economia de exportação, a partir da segunda metade do século XIX, sofreu os impactos gerados pelo boom da economia da borracha, traduzidos no crescimento populacional, no agravamento da insalubridade e na escassez habitacional, isto é, no agravamento dos problemas sociais. (SARGES, 2002, p. 185)

 Inicialmente, o local serviu como ponto de apoio para ribeirinhos dedicados à caça, pesca e extrativismo, que se aproximavam da cidade para comercializar seus produtos nas feiras locais. Gradualmente, esses trabalhadores passaram a fixar residência na área, estabelecendo as primeiras moradias e consolidando a ocupação do território que se construiu à mercê das políticas públicas formais.
A origem do nome “Vila da Barca” está relacionada a uma embarcação encalhada na região, cuja madeira foi reaproveitada para a construção das primeiras casas, configurando um símbolo de resiliência, adaptação e criatividade por parte dos moradores, frente à negligência estatal e à precariedade material.
 Localizada no bairro do Telégrafo, a Vila da Barca configura-se como uma das maiores comunidades em palafitas da América Latina com mais de um século de existência integrando o centro urbano de Belém, atualmente, a comunidade abriga aproximadamente 7.000 habitantes reunindo importantes elementos de memória coletiva, identidade cultural e pertencimento social. 
As palafitas, ainda predominantes na paisagem local, não são somente soluções arquitetônicas adaptadas ao terreno alagadiço. Elas são expressões vivas de um modo de vida que preserva vínculos históricos e culturais com o rio, elemento essencial da identidade da comunidade. Apesar dessa riqueza simbólica e cultural, a Vila da Barca representa também um exemplo claro do processo de marginalização socioespacial, em que populações vulnerabilizadas são sistematicamente excluídas de direitos básicos como saneamento, infraestrutura adequada e participação nos processos de decisão sobre o futuro do território que habitam.
Segundo Milton Santos (2005), as cidades brasileiras são moldadas por uma racionalidade excludente que transforma certos espaços urbanos em territórios “banais” funcionais à sobrevivência, mas carentes de reconhecimento institucional e investimentos públicos. Essa leitura é plenamente aplicável à realidade da comunidade.
Apesar de tais adversidades, a Vila da Barca permanece como uma área de resistência socioterritorial. Através da atuação de entidades como a Associação de Moradores e a Comissão Solidária, a comunidade tem promovido ações culturais, educacionais e políticas que reafirmam sua identidade, fortalecem o sentimento de pertencimento e reivindicam o direito de existir com dignidade no espaço urbano. Tal permanência, frente às forças de exclusão e reconfiguração territorial, representa um testemunho vivo da luta por justiça social, racial, ambiental e urbana na Amazônia contemporânea.
3.1 [bookmark: _Hlk201581079] COP-30 em Belém e a realidade da Vila da Barca:
Nesse viés, essa lógica segregadora, manifesta-se de forma ainda mais evidente no atual cenário de preparação da cidade de Belém para sediar a 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 30). Embora o discurso oficial seja pautado pela sustentabilidade e pela justiça climática, observa-se, na prática, a reprodução de antigas formas de exclusão. As obras de requalificação da Nova Doca, por exemplo, provocaram o despejo de resíduos e esgoto diretamente na Baía do Guajará, impactando diretamente os moradores da região sem que houvesse qualquer aviso ou consulta prévia.
Conforme denúncia veiculada pela Agência Pública (2024), os moradores foram surpreendidos pela degradação provocada pelo despejo de resíduos oriundos das obras, configurando não apenas uma negligência institucional, mas também uma violação de direitos fundamentais como o acesso à informação e à participação popular, além de grave atentado à saúde pública e à dignidade humana. A ausência de diálogo com a comunidade afetada demonstra a perpetuação de práticas autoritárias e tecnocráticas de gestão urbana, incompatíveis com os princípios estabelecidos pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especificamente o ODS 6, que preconiza o compromisso de “assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todas e todos” (ONU, 2015).
Essa problemática é revelada pela face contraditória de um evento internacional voltado à discussão de soluções globais para as mudanças climáticas, que, incoerentemente, contribui para a intensificação das desigualdades locais. Como observa Raquel Rolnik (2015), os grandes projetos urbanos, quando desvinculados das realidades concretas dos territórios populares, tendem a reforçar mecanismos de remoção, invisibilização e colonização do espaço urbano, em detrimento dos direitos historicamente construídos pelas populações que o habitam.
Nesse sentido, enquanto os canais do centro de Belém são limpos e revitalizados para receber turistas durante a COP 30, os resíduos dessas obras (esgoto, entulho e restos de materiais) são desviados para comunidades como a Vila da Barca, onde vivem majoritariamente pessoas negras e periféricas. Nessa região, crianças brincam próximas ao esgoto aberto, idosos respiram o ar carregado de poeira e os moradores convivem diariamente com o abandono e a negligência.
Essa realidade, marcada por uma violência que se acumula lentamente e atinge os corpos de forma silenciosa, remete ao que Nixon (2011) chama de violência lenta: um tipo de agressão que não explode de imediato, mas corrói vidas no cotidiano. Mais do que descaso, trata-se da repetição de uma lógica herdada do colonialismo, onde a natureza e os corpos racializados seguem sendo vistos como descartáveis, como explica Vergès (2017) ao tratar do antropocentrismo colonial. 
A Vila da Barca, nesse contexto, é transformada em uma zona de sacrifício (BULLARD, 2000), um lugar onde vidas podem ser expostas à poluição e ao descaso, desde que outras partes da cidade sejam "embelezadas" para o olhar externo. O contraste é gritante: de um lado, o discurso da sustentabilidade e do progresso estampado nos eventos internacionais; de outro, a dor silenciada de quem vive ao lado do esgoto e segue lutando por dignidade diariamente.

4. CONCLUSÃO
A análise apresentada evidencia que o racismo ambiental em Belém do Pará não é um fenômeno isolado, mas parte de uma estrutura histórica de exclusão urbana que opera pelo processo da invisibilização, da seletividade territorial e do abandono das populações periféricas. A Vila da Barca, enquanto caso emblemático, ilustra com clareza a perpetuação das desigualdades socioambientais em meio ao discurso institucional de sustentabilidade e desenvolvimento.
A realização da COP 30 em Belém, invés de promover transformações inclusivas, revela a continuidade de práticas que intensificam a violação de direitos, como no despejo de resíduos na Baía do Guajará. Esse cenário convida à reflexão crítica sobre quem são os sujeitos contemplados pelas políticas urbanas e ambientais contemporâneas, e quais vidas seguem sendo descartáveis no projeto de cidade dominante.
Por outro lado, a defesa do território se materializa em ações cotidianas que combinam luta, afeto e memória. A mobilização social reafirma a centralidade da resistência socioterritorial como forma de requerer justiça urbano-racial e ambiental. Essa resistência não é somente reativa, mas também emancipatória e propositiva: ela questiona o modelo de cidade imposto e reivindica outra forma de pertencer a um espaço urbano mais justa, plural e enraizada nas vivências populares.
Mediante o exposto, torna-se urgente repensar os marcos das políticas públicas sob a ótica da equidade racial e territorial, bem como fomentar pesquisas que articulem os saberes populares, a justiça climática e o direito à cidade como dimensões indissociáveis.
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